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Ministério Público do Rio Grande do Sul

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CIVEL DE VACARIA

Of.       /2018 – PJC/Inf                                          Vacaria, 20 de fevereiro de 2018.

PA.00925.00011/2012 (mencionar este número ao responder o ofíco)

Objeto: Combate à Evasão Escolar – Proposta de Trabalho 
                  Sra. Secretária Municipal de Educação:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Promotor de Justiça signatário, da Promotoria de Justiça Cível de Vacaria, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e artigo 201, § 5º, alínea “c”, do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), e

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal estabelece que a educação é dever da família, da sociedade e do Estado, devendo ser assegura à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 208, determina que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (redação da Emenda constitucional 59/2009); (...) e “II - educação infantil, em creches e pré-escolas, às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (IV) [grifos inexistentes no original];

Ilma. Sra. 

DILVANE AGUSTINI 
MD. Secretária Municipal de Educação de Vacaria 

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu art. 6º, determina que é dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação infantil a partir dos 4 (quatro) anos de idade;

CONSIDERANDO que o art. 24, inc. VI, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, estabelece que o controle de frequência fica a cargo da escola, sendo exigida a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas para aprovação;

CONSIDERANDO que o ECA estabelece, em seu artigo 56, inc. II, dispõe competir aos dirigentes de estabelecimentos de ensino comunicar ao Conselho tutelar os casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece, em seus artigos 101 e 129, V, que incumbe ao Conselho Tutelar determinar aos pais ou responsáveis que se recusarem a cumprir com as regras referentes à escolaridade dos filhos, a “obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar”; 

CONSIDERANDO que o artigo 86 do ECA prevê a implantação de políticas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, por meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei nº 9.394/96 – em seu art. 4º, IV, dispõe que: 

“O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
II - universalização do ensino médio Gratuito;

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.” 
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu artigo 5º, dispõe que:

“O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União:
I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.
§ 2º - Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. (...)”.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.
CONSIDERANDO o teor do Termo de Cooperação firmado no dia 29 de agosto de 2011 entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, a SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, o CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, o CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, a UNIÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO – RS, a UNIÃO NACIONAL DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO – RS, a ASSOCIAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES – RS, a FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – FAMURS e o CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com o objetivo de atender ao disposto nos artigos 205 e 227 da Constituição da República, no artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 5º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, regulamentando ações tendentes a tornar efetivo o direito de permanência na escola, estabelecendo o novo regramento da FICAI;
CONSIDERANDO a necessidade da FICAI não ser apenas um instrumento burocrático de contabilização, e, sim, de melhor atender ao fim que se propõe: prevenção e permanente combate à infrequência e à evasão escolar de nossas crianças e adolescentes;
 CONSIDERANDO o estudo feito por esta Promotoria de Justiça, consistente na avaliação-diagnóstica das FICAIS dos alunos da rede pública municipal de ensino de Vacaria (educação infantil, educação fundamental e EJA) que aportaram na Promotoria no ano de 2017;
CONSIDERANDO as conclusões do estudo acima citado sobre a relevância da aplicação da FICAI, e apontadas as fragilidades na atuação da SMED (aí compreendidas no monitoramento da atuação/providências da equipe escolar e equipe diretiva das escolas frente à FICAI)  bem como da fragilidade da atuação do CT;

CONSIDERANDO que no entendimento desta Promotoria, as FICAIS em análise, em sua maioria, apontam ineficiência no sistema de controle das faltas (nos moldes da FICAI), bem como não permitem compreender com clareza as causas/motivos que estão levando os alunos à infrequência e evasão escolar;
CONSIDERANDO que a maioria das FICAIS trata-se de alunos em DISTORÇÃO IDADE- ANO ESCOLAR, com consequente problemas relacionados à convivência com os demais colegas, abandono, bullying, violência escolar, baixa estima, desinteresse, dificuldades de aprendizagem, etc;

CONSIDERANDO a necessidade premente de se atentar a este quadro, posto que quando o aluno abandona a escola fica vulnerável e mais propenso a ser envolvido no mundo do crime;

CONSIDERANDO que é atribuição da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO apresentar, implementar  e  executar projetos de prevenção e combate à infrequência e evasão escolar;
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, através de seu agente signatário, RECOMENDA:
I – se adote as medidas necessárias para que todas as disposições constantes no Termo de Cooperação acima mencionado sejam cumpridas para o impulsionamento e fortalecimento da Rede de Apoio à Escola,  SUGERINDO-SE o enfrentamento, prioritário, das seguintes questões:

A- EVITAR DISTORÇÃO IDADE-ANO ESCOLAR (independente da idade em que o aluno possa ter);
B-  FOCAR NA ALFABETIZAÇÃO (inclusive para os que a ela não tiveram acesso e/ou êxito na idade própria);
C-  IMPLEMENTAR EJA DIURNO, EM TURNO INTEGRAL, COM APOIO PEDAGÓGICO, PARA OS ALUNOS COMPREENDIDOS NA FAIXA DOS 12 AOS 15 ANOS DE IDADE, QUE ESTEJAM EM DISTORÇÃO ESCOLAR COM MAIS DE DOIS ANOS;
Desta forma, considerando que um dos maiores problemas detectados diz respeito ao controle das faltas, nos termos da FICAI, posto que constatadas faltas reiteradas do aluno de 4 a 17 anos, durante 5 dias consecutivos, ou 20% de ausências alternadas no mês (o que representaria de 4 a 5 faltas alternadas/mês) , o professor de referência da turma deverá comunicar, de imediato, à Equipe Diretiva para o preenchimento da FICAI, SUGERE-SE:   
D-   IMPLEMENTAÇÃO DE  “LEITOR DIGITAL” NA ENTRADA DE CADA ESCOLA PARA CONTROLE  DA FREQUÊNCIA ESCOLAR.
* Obs.: De imediato, até execução do novo sistema, SUGERE-SE controle rígido de presença pelos professores em sala de aula, fazendo-se a tradicional chamada (como uma das formas de construir vínculos e dar identidade ao grupo); e o desenvolvimento de ações da própria escola (como colocar um aviso/cartaz na porta/pátio da escola mostrando a preocupação da escola com aqueles alunos matriculados que ainda não vieram), e ainda ações que visem o envolvimento de alunos e comunidade escolar na busca de colegas evadidos, etc.
Ainda, não obstante as disposições constantes no Termo de Cooperação, e sem deixar de lado a atuação do professor, orientação/providências pedagógicas e equipe diretiva, e no intuito de somar-se a elas, SUGERE-SE:

E-   Contratação de  01 (UM)  “AGENTE ESCOLAR” POR ESCOLA,  de preferência da área de Pedagogia, Assitência Social ou Magistério, que irá acompanhar a frequência dos alunos, estabelecer um diálogo com os pais e a comunidade (visando integração da família com a escola) e  visitar a casa daqueles que não estão frequentando o colégio para saber qual é o motivo da ausência e resgatá-los. Obs.: Poderá ser um único “agente” para atender a uma escola infantil e uma de ensino fundamental que se situe no mesmo bairro.
    Neste sentido, e considerando, que quanto mais cedo for o retorno melhor é o resultado, SUGERE-SE:



I – no caso de 3 dias de faltas consecutivas e injustificadas,   o “AGENTE ESCOLAR” deverá proceder na visita à casa da família do aluno com o intuito de compreender as causas que estão levando o aluno a largar os estudos, e em interatividade com a gestão escolar e pedagógica, apontar/adotar as providências necessárias.

II- se tomadas as providências, o aluno não retornar, a FICAI deve ser aberta, observando-se os prazos e encaminhamentos constantes no Termo de Cooperação, devendo nela constar discriminadamente: 

-  as providências da Orientação Escolar (item 3.2 da FICAI), 
-  as providências da Equipe Diretiva (item 3.3 da FICAI),
- as providências da Escola frente aos motivos identificados (itens 3.4 e 3.5 da FICAI), mediante relatório da visita e análise dos motivos da evasão pelo AGENTE ESCOLAR. 
Desta forma, e levando em consideração a obrigação do Município em oferecer suportes necessários por meio das políticas públicas como forma de garantir a frequência obrigatória em sala de aula, observando-se os aspectos legais e pedagógicos, SUGERE-SE:

F-   À SMED DISPONIBILIZAR UMA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR COMPOSTA DE AO MENOS 01 ASSISTENTE SOCIAL, 01 PSICÓLOGO E 01 PEDAGOGO OU PSICOPEDAGOGO para dar suporte às demandas das escolas e para o   enfrentamento das causas que ocasionam a  infrequência escolar;
* Obs.: Dita EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, visando estimular e garantir a permanência na escola, deverá trabalhar no direcionamento do aluno para algo que tenha vocação, no intuito de despertar o interesse,  resgatar a autoestima e inserir o aluno em algum projeto social, profissional e educacional. 
* Os trabalhos realizados pela EQUIPE MULTIDISCIPLINAR, nos diversos níveis de ensino, poderão ser realizados de forma coletiva.

 DO EJA DIURNO:


Na avaliação-diagnóstica realizada percebe-se o grande número de alunos em DISTORÇÃO IDADE- ANO ESCOLAR que perderam o estímulo de estudar e não encontram razão para permanecer na escola, somado ao fato de  muitos pais não quererem que os filhos estudem à noite. 
Daí a importância de se OFERTAR educação escolar regular para JOVENS dos 12 aos 15 anos de idade (que estão em distorção e em evasão) com características e modalidades adequadas às suas necessidades, durante o DIA, em TURNO INTEGRAL e com APOIO PEDAGÓGICO diferenciado  e  PSICOLÓGICO quando necessário (pode ser trabalhado de forma coletiva pela EQUIPE MULTIDISCIPLINAR da SMED). 
O EJA DIURNO deverá contemplar uma nova proposta pedagógica (não uma mera repetição do EJA Noturno- que continuará sendo ofertado pelo Município) e uma nova metodologia, visando suprir as deficiências na aprendizagem e dar suporte ao aluno para “aprender o que ainda não  sabe”, sem prejuízo da grade curricular prevista em lei.
Outro objetivo a se trabalhar no EJA DIURNO é a inclusão social,  “despertar o aluno para o futuro” proporcionando novas perspectivas de vida mediante o encaminhamento do aluno para projetos sociais,  profissionais (ex.: curso profissionalizante, estágio remunerado em órgãos públicos, empresas, etc.) e educacionais (ex.: iniciação científica, esportes, etc.).
Pelas razões aqui expostas, SUGERE-SE à SMED traçar planos e metas para, de pronto:

-  controlar com eficiência a frequência escolar em cada escola;
-  monitorar a atuação das providências da orientação escolar, da equipe diretiva e as providências da escola frente aos motivos da evasão (itens 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5 da FICAI);

- trabalhar orientação pedagógica/diretiva frente ao problema apresentado pelo aluno em sala de aula na abordagem escola x família x aluno;

- definir como cada escola vai trabalhar a evasão e quem vai ser a pessoa responsável em cada escola;
- reforçar o enfoque à alfabetização nas séries iniciais, podendo desenvolver projetos com alunos de Pedagogia/Magistério e/ou projeto de Monitoria de Alunos (os alunos que sabem mais ajudam os que tem mais dificuldades), etc.
Outrossim, aguarda seja informado, documentalmente á Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, no prazo de 30 dias, acerca do acolhimento ou não da presente RECOMENDAÇÃO, explicitando como procederá para implementar (e em que prazo) as sugestões aqui propostas para o ano escolar de 2018.


Sem mais para o momento, subscrevo-me.              
       Luis Augusto Gonçalves Costa,

                          Promotora de Justiça, em Substituição.
Rua Vila Lobos, 43, Carazinho - CEP 95200-000 – VACARIA/RS
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